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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO N° 38/2016

Senhor Presidente,

Considerando ser importante a participação dos pais na vida estudantil dos filhos e, isto, pode se dar mais do que o comparecimento a reuniões e eventos escolares, saltando do patamar de assistência familiar para o de gestão democrática. Por meio da Associação de Pais e Mestres (APM), órgão bastante conhecido na comunidade escolar brasileira, as famílias conseguem ter uma atuação direta e mais efetiva no processo educacional das crianças;

Considerando que uma APM representa os interesses comuns dos profissionais e dos pais dos alunos de uma escola. A ideia é que as suas opiniões colaborem com a gestão, sempre com o objetivo de impactar positivamente na aprendizagem dos alunos e na qualidade da Educação oferecida pela escola. Ela, como órgão colegiado assim instituído, permite que famílias e escola dialoguem, promovendo uma integração salutar entre a comunidade e a instituição, embasada em motivos estritamente educacionais;
Considerando ser objetivo de uma APM auxiliar a diretoria escolar para que ela cumpra os objetivos e intenções do seu projeto político pedagógico e, também, deve representar os interesses de pais e familiares em prol Educação das crianças frente à comunidade escolar, podendo ajudar na promoção de parcerias da escola com outras entidades, promover passeios culturais e observar o andamento das obras da infraestrutura da escola, entre outras ações. Ela tem objetivos administrativos e pedagógicos, mas talvez seja mais conhecida pela atuação no âmbito financeiro da escola, uma vez que as unidades de ensino não têm autonomia para gerir de forma direta as verbas recebidas. Assim, é na APM que se decide como os recursos governamentais serão gastos, assim como a definição das aplicações do dinheiro ganho com eventuais eventos e festas. Todos os gastos devem ser registrados e divulgados para a comunidade escolar;

Considerando não existir legislação federal que trate especificamente da criação e da gestão das APMs no sistema educacional brasileiro, mas é obrigatória no caso de a escola receber verbas federais do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). O Art.14 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) garante a gestão democrática do ensino público por meio da “participação dos profissionais da Educação na elaboração do projeto pedagógico da escola” e da “participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”. Além disso, a APM também está prevista na estratégia 19.4 do atual Plano Nacional de Educação (PNE), que trata do fortalecimento dessas entidades; 
Considerando que – em cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal e do art. 8º Plano Nacional de Educação - o nosso Plano Municipal de Educação passou a viger na Lei nº 5000/2015, onde se estabeleceu as políticas públicas educacionais para a próxima década. Nele a Associação de Pais e Mestres (APM) – além do acompanhamento e controle social previsto em estratégia da “meta 19” (19.8) e ter assegurada as condições para a gestão democrática da educação em estratégia da “meta 20” (20.12) – deve, mediante transferência de recursos financeiros à escola, através de subvenção, apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar (estratégia 8.12 da “meta 8”);

Considerando que no ano de 2014, sem contar os repasses às entidades privadas sem fins lucrativos, a título de subvenção as APMs das unidades municipais receberam o montante de R$ 838.350,90 do FUNDEB para o 1º e o 2º segmentos, divididos em nove parcelas; mais R$ 62.100,00 em parcela única para as escolas que participaram do Desfile Cívico; mais R$ 10.662,31 em parcela única para as escolas que participaram de Feira do Livro; e mais R$ 13.347,63 , divididos em 08 parcelas de R$ 1.668,45 para a APM do CEMEI Elaine de Vito Ferreira Penna; totalizando um montante de R$ 924.460,84. Da mesma forma, no ano de 2015 as APMs receberam um montante que totalizou R$ 798.939,00, divididos em 09 parcelas. Neste ano, 2016, através da Lei nº 5077, de 16/02, às APMs foi direcionado um montante de R$ 645.904,80, divididos em 09 parcelas, mais R$ 11.000,00 dividido em parcela única entre as APMs de onze escolas que participam da Feira do Livro, totalizando R$ 656.904,00. Assim, podemos perceber que o valor total repassado às APMs vem caindo nos últimos dois anos; 

Considerando que a receita orçamentária para o ano de 2014 fora estimada em R$ 211.920.000,00, para o ano de 2015 fora estimada em R$ 247.520.000,00 e para este ano (2016) em R$ 241.892.000,00, podendo-se observar que, apesar da retração de 2,33% de 2015 para 2016, a receita apresenta um crescimento da ordem de R$ 30.000.000,00 quando comparada à do ano 2014, o que, ao se atentar no decréscimo do montante repassado às APMs nos dois últimos anos, conclui-se haver uma razão que o explique, da qual seus membros, assim como eu, desconhece. Ainda, em relação aos repasses das 09 parcelas deste ano, previstos na Lei nº 5077 de 19 de fevereiro, para o cumprimento até o fim do ano, tomando-se por base o mês de março para a 1ª parcela, no mínimo, neste mês (setembro) cada APM deveria receber a sua 7ª parcela. Contudo, tenho recebido reclamações de atrasos no referido repasse; 
Considerando enfim, a importância da Associação de Pais e Mestres na representação dos interesses comuns dos profissionais e dos pais dos alunos de uma escola e, óbvio, da regularidade dos repasses financeiros acertados para que possam se organizar no cumprimento das suas obrigações, vi-me fundamentado para buscar informações a respeito, justificando este encaminhamento.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, para, apoiado pelos profissionais da sua equipe (em especial o responsável pelo Departamento Municipal de Finanças e a da Secretaria Municipal de Educação), nos inteirar a respeito dos recursos referentes às subvenções previstas no orçamento municipal para as Associações de Pais e Mestres das unidades escolares do nosso município:

1 – Nos termos da sexta e da sétima consideração, o que justifica a diminuição de repasses para estas associações nos últimos dois anos (2015 e 2016) e, disto, qual a consequência na aprendizagem e qualidade da Educação oferecida?
2 – É verdadeira a informação de que os repasses vêm sendo feitos com atraso?
3 – Em caso de afirmação da pergunta anterior:

a) O atraso de repasse é um procedimento comum? Se sim, qual o motivo e, também, se isto pode culminar no não repasse de alguma parcela prevista?
b) Uma vez que faltam apenas 04 meses para acabar o ano (2016), como será regularizado o repasse para o cumprimento de 09 parcelas?
c) Quanto ao presente ano (2016), atraso em questão atinge parte ou todas as APMs? Caso não atinja a todas elas, quais são as prejudicadas e, das 09 parcelas previstas, quantas cada uma delas ainda têm a receber até dezembro?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de setembro de 2016.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – REDE SUSTENTABILIDADE
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